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Apresentação 
 

Neste número dos Informal Museology Studies apresentamos três 

textos sobre a problemática da Recomendação da UNESCO sobre 

Museus, colecções sua Diversidade e Função Social, aprovado na na sua 

Conferencia Geral de novembro de 2015. Trata-se duma Recomendação 

que actualiza o normativo internacional sobre o trabalho museológico, 

sobre os conceitos, sobre as práticas e políticas para os museus e 

organizações museológicas. De entre das várias inovações que esta 

recomendação apresenta, a questão da “Função Social dos Museus ” 

constitui-se como a linha condutora deste número.  

Apresentamos pois um texto “manifesto” elaborado pelos 

participantes da Mesa Redonda sobre esta declaração realizada durante 

VI Seminario de sociomuseologia, que co-organizamos no Departamento 

de Museologia ds ULHT, em Janeiro de 2016, com Mário Chagas e Judite 

Primo. De seguida, e como consequência dessa mesa redonda dicidimos 

proceder à tradução para português da Recomendação, uma tradução 

feita por Claudia Stornino. Esse é o Segundo texto que aqui 

apresentamos. Concluímos este número com as nossas notas de 

trabalho, preparadas para uma das sessões do “Encontro de Primavera 

do ICOM Portugal, realizado no final de março. 

Mouraria, maio 2016 

Pedro Pereira Leite. 
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BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A GENEALOGIA E O 
SIGNIFICADO DE UMA RECOMENDAÇÃO 

 

Alessandra Gama, Alexandre Gomes, Ana Valdés, Claudia Storino, Inês Gouveia, João 

Paulo Vieira, Judite Primo, Juliana Siqueira, Luisa Calixto, Luzia Gomes, Marcelle 

Pereira, Marcelo Murta, Mario Chagas, Mario Moutinho, Mirela Araujo, Nathália Lardosa, 

Pedro Leite, Sarah Braga, Simone Flores, Vania Brayner 

Em maio de 2003, foi lançada no Brasil a Política Nacional de Museus, 

por iniciativa do Ministério da Cultura, tendo a frente o Ministro Gilberto 

Gil, durante o primeiro governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

Entre 2003 e 2009, ocasião em que foi instituído legalmente o Estatuto 

de Museus e criado o Instituto Brasileiro de Museus, múltiplos 

programas, projetos e ações de caráter nacional e internacional foram 

realizados. 

Um olhar atento para esses programas, projetos e ações poderá perceber 

e identificar as suas vinculações explícitas com a Museologia Social e com 

a Sociomuseologia. É importante observar, nesse aspecto, o significado 

simbólico e político da criação, no âmbito do Departamento de Processos 

Museais do IBRAM, de uma coordenação específica dedicada à 

Museologia Social e Educação. 

A experiência concreta de trabalho no campo dos museus e do 

patrimônio, em sintonia com as reflexões e práticas inspiradas na 

Museologia Social, foram decisivas para que em 2010 a equipe do IBRAM 

pudesse identificar uma lacuna em relação à existência de documentos 

contemporâneos que, no âmbito da UNESCO, tratassem de modo 

específico dos temas referentes à proteção e promoção dos museus e 

coleções e, particularmente, no que se refere à sua função na sociedade.  

Assim, por iniciativa do IBRAM e com o apoio decisivo do Programa 

Ibermuseus, o tema acima foi colocado em pauta no V Encontro 

Iberoamericano de Museus, realizado em junho de 2011 na Cidade do 

México, e também na XIV Conferência Iberoamericana de Cultura, 

realizada em Assunção, no Paraguai, em agosto de 2011. Nos dois 

encontros os participantes solicitaram que a Secretaria Geral 

Iberoamericana (SEGIB) incentivasse a UNESCO “na criação de um 

instrumento normativo de proteção ao patrimônio museológico”. Em 

novembro desse mesmo ano, a proposta de uma “Resolução para a 

Proteção e Promoção de Museus e Coleções” foi aprovada na 36ª 

Conferência Geral da UNESCO. 
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Como desdobramento dessa Conferência Geral foi organizada pelo 

IBRAM, em parceria com a UNESCO, na cidade do Rio de Janeiro, no 

período de 11 a 14 de julho de 2012, uma reunião de especialistas com o 

objetivo de elaborar um texto que pudesse servir de base para a 

Recomendação. O documento final dessa reunião, que expressou várias 

sensibilidades, contou com forte presença da equipe do IBRAM e com 

representação do Movimento Internacional para uma Nova Museologia 

(MINOM), foi encaminhado para a UNESCO, tendo sido examinado e 

discutido durante a 190ª Sessão de seu Conselho Executivo, ocorrida em 

outubro de 2012. Na Sessão seguinte do mesmo Conselho, em abril de 

2013, os documentos preliminares foram avaliados e aprovados. 

Depois de uma longa tramitação, contando com a participação de mais 

de 160 especialistas e de pelo menos 70 Estados Membros, a 

RECOMENDAÇÃO SOBRE A PROTEÇÃO E A PROMOÇÃO DOS MUSEUS E 

COLEÇÕES, DE SUA DIVERSIDADE E DE SUA FUNÇÃO NA SOCIEDADE foi 

aprovada e ratificada em novembro de 2015, durante a 38ª Conferência 

Geral da UNESCO, expressando posturas e valores partilhados pela 

comunidade museal mundial.  

A Recomendação é o resultado de um trabalho articulado por 

profissionais do campo museal com atuação nos países da Iberoamérica. 

O Brasil, por intermédio do IBRAM, teve nesse contexto um papel 

importante, mas o êxito na condução do processo que resultou na 

Recomendação deve-se especialmente ao concerto dos países 

Iberoamericanos, como já aconteceu noutras ocasiões.  

A Recomendação dialoga com temas que estão no centro da atuação de 

um número cada vez maior de museus, em todos os continentes, que se 

reconhecem como atores do desenvolvimento, da inclusão social, da 

igualdade de gênero, do respeito pelas diversidades, assumindo 

plenamente princípios e valores já inscritos na Declaração de Santiago do 

Chile, de 1972, que a própria Recomendação invoca de pleno direito.  

Trata-se de um documento que convoca, orienta, recomenda e encoraja 

à ação. Por isso mesmo, ainda que em alguns momentos seja possível 

identificar na redação final da Recomendação um desejo indisfarçável de 

produzir normas e regras, esta Recomendação da UNESCO representa 

uma orientação essencial no sentido de garantir, ampliar e subsidiar 

novas reflexões e práticas de Museologia Social e Sociomuseologia que 

expressam os desafios do mundo contemporâneo. 

Lisboa, 30 de janeiro de 2016 .  
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RECOMENDAÇÃO  
SOBRE A PROTEÇÃO E A PROMOÇÃO DOS MUSEUS E COLEÇÕES, 

DE SUA DIVERSIDADE E DE SUA FUNÇÃO NA SOCIEDADE  

Paris, 20 de novembro de 2015 

A Conferência Geral, 

Considerando que os museus partilham algumas das missões 

fundamentais da Organização, como estipulado em sua Constituição, 

inclusive a contribuição para a ampla difusão da cultura, e a educação da 

humanidade para a justiça, a liberdade e a paz, a fundação da 

solidariedade intelectual e moral da humanidade, plenas e iguais 

oportunidades de educação para todos, na busca irrestrita da verdade 

objetiva, e no livre intercâmbio de ideias e conhecimento;  

Também Considerando que uma das funções da Organização, como 

determinado em sua Constituição, é dar novo impulso à educação 

popular e à disseminação da cultura: colaborando com os Membros , por 

sua solicitação, no desenvolvimento de atividades educacionais, 

instituindo a colaboração entre países para o avanço do ideal de 

igualdade de oportunidade educacional independentemente de raça , 

gênero ou quaisquer distinções, econômicas ou sociais, e para manter, 

aumentar e disseminar o conhecimento; 

Reconhecendo a importância da cultura em suas diversificadas formas no 

tempo e no espaço, o benefício que os povos e as sociedades obtêm 

dessa diversidade, e a necessidade de estrategicamente incorporar a 

cultura, em sua diversidade, às políticas de desenvolvimento nacionais e 

internacionais, no interesse de comunidades, povos e países; 

Afirmando que a preservação, o estudo e a transmissão do patrimônio 

cultural e natural, tangível e intangível, em suas condições móveis e 

imóveis, são de grande importância para todas as sociedades, para o 

diálogo intercultural entre os povos, para a coesão social, e para o 

desenvolvimento sustentável; 

Reafirmando que os museus podem contribuir efetivamente para o 

desempenho dessas tarefas, como indica a Recomendação de 1960 sobre 

os Meios Mais Efetivos de Tornar os Museus Acessíveis a Todos, que foi 

adotada pela Conferência Geral da UNESCO em sua 11ª sessão (Paris, 14 

de dezembro de 1960); 

Afirmando ainda que os museus e as coleções contribuem para a 

valorização dos direitos humanos, como definido na Declaração Universal 
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dos Direitos Humanos, em particular em seu Artigo 27, e no Acordo 

Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, em 

particular em seus Artigos 13 e 15; 

Considerando o valor intrínseco dos museus como guardiões do 

patrimônio, e que eles também desempenham uma função cada vez 

maior no estimulo à criatividade, proporcionando oportunidades para as 

indústrias criativas e culturais, e para o deleite, assim contribuindo para 

o bem-estar material e espiritual dos cidadãos em todo o mundo; 

Considerando que é responsabilidade de cada Estado Membro proteger o 

patrimônio natural e cultural, tangível e intangível, móvel e imóvel, no 

território sob sua jurisdição, em todas as circunstâncias, e apoiar as 

ações dos museus e a função das coleções para essa finalidade; 

Observando que existe um corpo de instrumentos normativos 

internacionais – adotados pela UNESCO e por outras partes – incluindo 

convenções, recomendações e declarações, sobre a função dos museus e 

das coleções, todos os quais permanecem válidos ; 

Levando em consideração a magnitude das mudanças socioeconômicas e 

políticas que têm afetado a função e a diversidade dos museus desde a 

adoção da Recomendação de 1960 sobre os Meios Mais Efetivos de 

Tornar os Museus Acessíveis a Todos; 

Desejando reforçar a proteção proporcionada pelas normas e princípios 

existentes referentes à função dos museus e coleções a favor do 

patrimônio cultural e natural, em suas formas tangíveis e intangíveis, e a 

funções e responsabilidades relacionadas;  

Tendo considerado as propostas referentes à Recomendação sobre a 

Proteção e a Promoção dos Museus e Coleções, de sua Diversidade e de 

sua Função na Sociedade, 

Lembrando que uma recomendação da UNESCO é um instrumento não 

vinculativo que proporciona princípios e diretrizes políticas dirigidas a 

diferentes partes interessadas; 

Adota esta Recomendação do dia 17 de novembro de 2015 . 

A Conferência Geral recomenda que os Estados Membros apliquem as 

seguintes disposições, adotando todas as medidas, legislativas ou outras, 

necessárias para implementar, nos respectivos territórios sob sua 

jurisdição, os princípios e normas estabelecidos nesta Recomendação. 
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INTRODUÇÃO 
1. A proteção e promoção da diversidade cultural e natural estão entre 

os principais desafios do século XXI. Nesse aspecto, os museus e as 

coleções constituem os principais meios através dos quais testemunhos 

tangíveis e intangíveis da natureza e das culturas humanas são 

salvaguardados. 

2. Os museus, como espaços de transmissão cultural, diálogo 

intercultural, aprendizado, discussão e capacitação, também 

desempenham uma função importante na educação (formal, informal, e 

continuada), na coesão social e no desenvolvimento sustentável. Os 

museus têm um grande potencial para elevar a conscientização pública 

sobre o valor do patrimônio cultural e natural e a responsabilidade de 

todos os cidadãos de contribuir para seu cuidado e transmissão. Os 

museus também apoiam o desenvolvimento econômico, notadamente 

através das indústrias criativas e do turismo. 

3. Esta Recomendação chama a atenção dos Estados Membros para a 

importância da proteção e promoção dos museus e coleções, para que 

sejam parceiros no desenvolvimento sustentável através da preservação 

e proteção do patrimônio, da proteção e promoção da diversidade 

cultural, da transmissão do conhecimento científico, do desenvolvimento 

de políticas educacionais, de educação continuada e coesão social, e do 

desenvolvimento das indústrias criativas e da economia do turismo. 

I. DEFINIÇÃO E DIVERSIDADE DOS MUSEUS 

4. Nesta Recomendação, o termo museu é definido como uma 

“instituição permanente, sem fins lucrativos, a serviço da sociedade e de 

seu desenvolvimento, aberta ao público, que adquire, conserva, 

pesquisa, comunica e expõe o patrimônio tangível e intangível da 

humanidade e de seu meio ambiente para fins de educação, estudo e 

deleite.” . Assim, os museus são instituições que buscam representar a 

diversidade natural e cultural da humanidade, desempenhando uma 

função essencial na proteção, preservação e transmissão do patrimônio. 

5. Na presente Recomendação, o termo coleção é definido como “um 

conjunto de bens culturais e naturais, tangíveis e intangíveis, do passado 

e do presente”. Cada Estado Membro deve definir a abrangência do que 

compreende por coleção, em termos de seu próprio enquadramento 

legal, para fins desta Recomendação. 

6. Na presente Recomendação, o termo patrimônio é definido como um 

conjunto de valores, tangíveis e intangíveis, e expressões que as pessoas 
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selecionam e identificam, independentemente da propriedade, como um 

reflexo e expressão de suas identidades, crenças, saberes e tradições, e 

ambientes vivos, merecedores de proteção e valorização pelas gerações 

contemporâneas e transmissão às futuras gerações . O termo patrimônio 

refere-se também às definições de patrimônio cultural e natural, tangível 

e intangível, propriedade cultural e bens culturais como incluído nas 

Convenções de Cultura da UNESCO. 

II. FUNÇÕES PRIMORDIAIS DOS MUSEUS 

Preservação  

7. A preservação do patrimônio compreende atividades relacionadas à 

aquisição e gestão de coleções, incluindo a análise de riscos e o 

desenvolvimento de capacidades de prontidão e de planos de 

emergência, além de segurança, conservação preventiva e corretiva, e a 

restauração de objetos museológicos, assegurando a integridade das 

coleções quando usadas e armazenadas. 

8. Componentes-chave para a gestão de coleções em museus são a 

criação e manutenção de um inventário profissional e o controle regular 

das coleções. Um inventário é uma ferramenta essencial para a proteção 

dos museus, prevenindo e combatendo o tráfico ilícito, e auxiliando-os no 

cumprimento de sua função na sociedade. Ele também contribui para 

uma boa gestão da mobilidade das coleções. 

Pesquisa  

9. A pesquisa, incluindo o estudo das coleções, é outra função primordial 

dos museus. A pesquisa pode ser realizada pelos museus em colaboração 

com terceiros. Somente através do conhecimento obtido na pesquisa é 

que o potencial dos museus pode se realizar plenamente e ser oferecido 

ao público. A pesquisa é de suma importância para que os museus 

proporcionem oportunidades de reflexão sobre a história num contexto 

contemporâneo, bem como para a interpretação, representação e 

apresentação das coleções. 

Comunicação  

10. A comunicação é outra função primordial dos museus. Os Estados 

Membros devem estimular os museus a interpretar e disseminar 

ativamente o conhecimento sobre coleções, monumentos e sítios em 

suas áreas específicas de expertise e a organizar exposições, como 

adequado. Além disso, os museus devem ser encorajados a utilizar todos 
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os meios de comunicação para desempenhar um papel ativo na 

sociedade, como por exemplo, organizando eventos públicos, 

participando de atividades culturais relevantes e outras interações com o 

público, tanto em formas físicas quanto digitais. 

11. As políticas de comunicação devem levar em consideração a 

integração, o acesso e a inclusão social, e devem ser conduzidas em 

colaboração com o público, incluindo grupos que normalmente não 

visitam museus. As ações dos museus deveriam também ser fortalecidas 

pelas ações do público e das comunidades a seu favor. 

Educação  

12. A educação é outra função primordial dos museus. Os museus 

dedicam-se à educação formal, não formal e continuada, por meio do 

desenvolvimento e da transmissão do conhecimento, e de programas 

educacionais e pedagógicos, em parceria com outras instituições 

educacionais, em especial com as escolas. Os programas educacionais 

nos museus contribuem principalmente para a educação de públicos 

variados sobre os temas relacionados às suas coleções e à vida cívica, 

bem como para a ampliação da consciência sobre a importância da 

preservação do patrimônio e a promoção da criatividade. Os museus 

podem também proporcionar conhecimento e experiências que 

contribuam para a compreensão de questões sociais afins. 

III. DESAFIOS PARA OS MUSEUS NA SOCIEDADE 

Globalização  

13. A globalização permitiu uma maior mobilidade de coleções, de 

profissionais, de visitantes e de ideias que impactaram os museus com 

efeitos positivos e negativos, os quais se refletem num aumento da 

acessibilidade e da homogeneização. Os Estados Membros devem 

promover a salvaguarda da diversidade e da identidade que caracterizam 

os museus e as coleções, sem que haja uma redução da função dos 

museus no mundo globalizado. 

Relações dos museus com a economia e a qualidade de vida  

14. Os Estados Membros devem reconhecer que os museus podem ser 

atores econômicos na sociedade e contribuir para atividades geradoras 

de renda. Além disso, eles participam da economia do turismo e com 

projetos produtivos contribuindo para a qualidade de vida de 
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comunidades e regiões em que estão localizados. De modo mais geral, 

podem também favorecer a inclusão social de populações vulneráveis. 

15. Para diversificar suas fontes de renda e aumentar sua 

sustentabilidade, muitos museus aumentaram, por escolha ou 

necessidade, as suas atividades geradoras de recursos. Os Estados 

Membros não devem conferir uma prioridade alta para a geração de 

renda em detrimento das funções primordiais dos museus. Os Estados 

Membros devem reconhecer que essas funções primordiais, sendo de 

suma importância para a sociedade, não podem ser expressas em 

termos puramente financeiros. 

Função social  

16. Os Estados Membros são encorajados a apoiar a função social dos 

museus que foi enfatizada na Declaração de Santiago do Chile de 1972. 

Em todos os países é crescente a percepção de que os museus 

desempenham uma função chave na sociedade, e constituem um fator 

de integração e coesão social. Nesse sentido, eles podem ajudar as 

comunidades a enfrentar as profundas mudanças na sociedade, inclusive 

as que levam a um aumento da desigualdade e à dissolução de laços 

sociais. 

17. Os museus são espaços públicos vitais que deveriam dedicar-se a 

toda a sociedade e podem, portanto, desempenhar uma função 

importante no desenvolvimento de laços sociais e coesão, na construção 

da cidadania, e na reflexão sobre as identidades coletivas. Os museus 

deveriam ser lugares abertos a todos e comprometidos com a 

acessibilidade física e cultural para todos, inclusive grupos 

desfavorecidos. Eles podem constituir-se como espaços para a reflexão e 

o debate sobre temas históricos, sociais, culturais e científicos. Os 

museus devem também promover o respeito aos direitos humanos e à 

igualdade de gênero. Os Estados Membros devem encorajar os museus a 

desempenhar todas essas funções. 

18. Em instâncias onde o patrimônio cultural dos povos indígenas está 

representado em coleções museais, os Estados Membros devem adotar 

as medidas apropriadas para estimular e facilitar o diálogo e o 

estabelecimento de relações construtivas entre esses museus e os povos 

indígenas, no que se refere à gestão dessas coleções e, onde for 

apropriado, o retorno ou a restituição em conformidade com as leis e 

políticas aplicáveis. 
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Museus e Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs ) 

19. As mudanças produzidas pela ascensão das tecnologias de 

informação e comunicação (TICs) oferecem oportunidades para os 

museus em termos de preservação, estudo, criação e transmissão do 

patrimônio e de conhecimentos afins. Os Estados Membros devem apoiar 

os museus na partilha e na disseminação do conhecimento e garantir que 

os museus disponham dos meios para ter acesso a essas tecnologias 

quando elas forem consideradas necessárias para aprimorar as suas 

funções primordiais. 

IV. POLÍTICAS 

Políticas gerais  

20. Os instrumentos internacionais existentes relacionados ao patrimônio 

cultural e natural reconhecem a importância e a função social dos 

museus na proteção e promoção e na acessibilidade global, pelo público, 

a esse patrimônio. Nesse sentido, os Estados Membros devem adotar as 

medidas apropriadas para que os museus e as coleções nos territórios 

sob sua jurisdição ou controle se beneficiem das medidas protetoras e 

promocionais conferidas por esses instrumentos. Os Estados Membros 

devem também adotar medidas adequadas ao fortalecimento das 

capacidades dos museus para essa proteção em todas as circunstâncias. 

21. Os Estados Membros devem garantir que os museus implementem os 

princípios dos instrumentos internacionais que sejam aplicáveis. Os 

museus se comprometem a observar os princípios dos instrumentos 

internacionais de proteção e promoção do patrimônio cultural e natural, 

tangível e intangível. Eles devem também aderir aos princípios dos 

instrumentos internacionais para a luta contra o tráfico ilícito de bens 

culturais e devem coordenar seus esforços nesse sentido. Os museus 

devem ainda levar em consideração as normas éticas e profissionais 

estabelecidas pela comunidade profissional museológica. Os Estados 

Membros devem garantir que a função dos museus na sociedade seja 

exercida em conformidade com as normas legais e profissionais nos 

territórios sob sua jurisdição. 

22. Os Estados Membros devem adotar políticas e tomar medidas 

apropriadas para garantir a proteção e a promoção dos museus 

localizados nos territórios sob sua jurisdição ou controle, apoiando e 

desenvolvendo essas instituições em conformidade com suas funções 

primordiais, e, nesse sentido, desenvolver os recursos humanos, físicos e 

financeiros necessários para que eles funcionem adequadamente. 
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23. A diversidade de museus e o patrimônio do qual eles são guardiões 

constituem o seu maior valor. É solicitado aos Estados Membros que 

protejam e promovam essa diversidade e que encorajem os museus a 

recorrerem a critérios de alta qualidade definidos e promovidos por 

comunidades museais nacionais e internacionais. 

Políticas Funcionais  

24. Os Estados Membros são convidados a apoiar as políticas ativas de 

preservação, pesquisa, educação e comunicação adaptadas a contextos 

locais, sociais e culturais, para permitir que os museus protejam e 

transmitam o patrimônio às futuras gerações. Nessa perspectiva, os 

esforços colaborativos e participativos entre museus, comunidades, 

sociedade civil e público devem ser fortemente encorajados. 

25. Os Estados Membros devem adotar medidas apropriadas para 

garantir que a compilação de inventários baseados em padrões 

internacionais seja prioridade nos museus estabelecidos no território sob 

sua jurisdição. A digitalização de coleções museais é altamente 

importante nesse sentido, mas não deve ser considerada como um 

substituto à conservação das coleções. 

26. Boas práticas para o funcionamento, a proteção e a promoção dos 

museus e de sua diversidade e função na sociedade têm sido 

reconhecidas por redes de museus nacionais e internacionais. Essas boas 

práticas são continuamente atualizadas de modo a refletir as inovações 

do campo. A esse respeito, o Código de Ética para Museus, adotado pelo 

Conselho Internacional de Museus (ICOM), constitui a referência mais 

amplamente compartilhada. Os Estados Membros são encorajados a 

promover a adoção e a disseminação desse e de outros códigos de ética 

e de boas práticas e utilizá-los para informar o desenvolvimento de 

normas, políticas museais e legislação nacional. 

27. Os Estados Membros devem adotar medidas apropriadas para 

facilitar o emprego pelos museus de pessoal qualificado e com a 

competência necessária, nos territórios sob sua jurisdição. Devem ser 

organizadas oportunidades adequadas para a educação continuada e o 

desenvolvimento profissional de todo o pessoal dos museus, de modo a 

manter uma força de trabalho efetiva. 

28. O funcionamento eficaz dos museus é diretamente influenciado pelo 

financiamento público e privado e por parcerias adequadas. Os Estados 

Membros devem esforçar-se para garantir uma visão clara, planejamento 

adequado e financiamento para os museus, bem como um equilíbrio 
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harmonioso entre os diferentes mecanismos de financiamento, de modo 

a permitir-lhes desempenhar sua missão em beneficio da sociedade com 

pleno respeito às suas funções primordiais. 

29. As funções dos museus também são influenciadas pelas novas 

tecnologias e sua crescente atuação na vida cotidiana. Essas tecnologias 

têm grande potencial para promover os museus ao redor do mundo, mas 

podem também constituir barreiras em potencial para pessoas e museus 

que não têm acesso a elas ou conhecimentos e habilidades para usá-las 

efetivamente. Os Estados Membros devem esforçar-se para proporcionar 

acesso a essas tecnologias para os museus nos territórios sob sua 

jurisdição ou controle. 

30. A função social dos museus, junto com a preservação do patrimônio, 

constitui o seu propósito fundamental. O espírito da Recomendação de 

1960 sobre os Meios Mais Efetivos de Tornar os Museus Acessíveis a 

Todos permanece importante para a criação de um lugar duradouro para 

os museus na sociedade. Os Estados Membros devem esforçar-se para 

incluir esses princípios nas leis referentes aos museus estabelecidos nos 

territórios sob sua jurisdição. 

31. A cooperação entre os setores dos museus e com instituições 

responsáveis pela cultura, o patrimônio e a educação é um dos modos 

mais eficazes e sustentáveis de proteger e promover os museus, sua 

diversidade e sua função na sociedade. Os Estados Membros devem, 

portanto, encorajar a cooperação e as parcerias entre os museus e 

instituições culturais e científicas em todos os níveis, incluindo sua 

participação em redes e associações profissionais que fomentem tal 

cooperação e exposições internacionais, intercâmbios e a mobilidade de 

coleções. 

32. As coleções definidas no parágrafo 5, quanto mantidas em 

instituições que não sejam museus, devem ser protegidas e promovidas 

de modo a preservar a coerência e melhor representar a diversidade 

cultural do patrimônio desses países. Os Estados Membros são 

convidados a cooperar na proteção, na pesquisa e na promoção dessas 

coleções, bem como na promoção do acesso a elas. 

33. Os Estados Membros devem adotar medidas legislativas, técnicas e 

financeiras apropriadas, de modo a conceber o planejamento público e as 

políticas que possibilitem o desenvolvimento e a implementação destas 

recomendações nos museus situados nos territórios sob sua jurisdição. 
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34. De modo a contribuir para a melhoria das atividades e serviços dos 

museus, os Estados Membros são encorajados a apoiar o 

estabelecimento de políticas inclusivas para o desenvolvimento de 

público. 

35. Os Estados Membros devem promover a cooperação internacional 

para criação de capacidades e formação profissional, por meio de 

mecanismos bilaterais ou multilaterais, inclusive através da UNESCO, de 

modo a melhor implementar estas recomendações e especialmente a 

beneficiar os museus e as coleções de países em desenvolvimento. 
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Sobre a Nova Recomendação da UNESCO sobre Museus 
Colecções sua Diversidade e Função Social 

 

Pedro Pereira Leite 

Centro de Estudos Sociais Universidade de Coimbra 

Este texto resulta das notas preparatórias para a nossa intervenção d 

nos encontros de Primavera do ICOM Portugal que se realizou em 28 de 

março de 2016, onde participamos juntamente com Clara Freyão 

Camacho e Ana Carvalho. O modelo da participação, previamente 

combinado, foi o de uma conversa, o que nos obrigou a prepara um 

conjunto de notas base para responder a um conjunto de questões 

previamente combinadas, mas sempre sujeitas ao imprevisto do 

presente e da deriva das palavras. 

A recomendação permite acolher a diferenças e a pluralidade de olhares, 

respostas diversificadas em função das relevâncias que cada um dá aos 

diferentes aspectos da Recomendação. Está previsto que no próximo 

número de outono do Boletim do ICOM a apresentação da conversa 

propriamente dita, pelo que aqui se apresenta um texto reflexivo, 

construído a partir da leitura do texto da Recomendação propriamente 

dito e do seminário sobre ao processo que conduziu à aprovação desta 

Recomendação, juntamente com Mário Chagas, Mário Moutinho, Judite 

Primo e que deu origem ao documento acima apresentado. 

Note-se ainda que este texto continuou a ser trabalhado na fese seguinte 

da conferencia, atendendo ás questões nela suscitadas e em função de 

assunto de agenda. Como já temos vindo a salientar, estes textos 

assumem por vezes a forma de postais, trabalhado no nosso Blog “Global 

Heritges local memories”1  

 

Sobre a UNESCO 

 

A UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 

a Cultura) é uma organização internacional constituída em Paris em 4 

novembro de 1946 com o objetivo de “contribuir para a paz e segurança 

no mundo mediante a educação, a ciência, a cultura e as comunicações”. 

                                                 
1
 https://globalherit.hypotheses.org/ 
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Tem uma missão diversificada, habitualmente centrada nos três domínios 

que constam do seu nome (educação, ciência e cultura) a que mais tarde 

se junta a questão da comunicação. Para compreender as funções da 

organização é necessário ter em conta o contexto em que a UNESCO se 

forma, em 1946, no âmbito duma reconfiguração das Organizações 

Internacionais no pós-guerra, assumindo a ONU o papel da antiga 

Sociedade das Nações, e a UNESCO o antigo Comité dessa Sociedade 

para a Educação e Cultura (constituído em 1921).  

Trata-se duma organização que emerge num mundo ainda eurocêntrico, 

num tempo que marcado pela necessidade de reconstruir a Europa e 

vastas áreas da Ásia devastadas pela guerra. Era também um mundo 

ainda marcado pela persistência de vasta áreas coloniais, dominadas 

pelos poderes europeus. Os valores da Paz são uma das essências na 

UNESCO, mas ela será também uma organização que irá reflectir o 

mundo na segunda metade do século XX, nomeadamente como espaço 

de negociação nos conflitos Leste-Oeste e Norte-Sul. Para além da 

política os campos de atuação da UNESCO eram vistos como as ações 

que facilitavam a construção e manutenção da Paz no mundo e do 

avanço e progresso para um mundo mais livre e solidário. 

Em primeiro lugar o campo da Educação, constitui um dos seus principais 

objetivos onde se concretiza na necessidade de reduzir e eliminar o 

analfabetismo no mundo. A UNESCO é responsável pelos primeiros 

processos de planeamento educativos em muitos países do mundo, 

contribuindo, numa primeira fase para a universalização do acesso aos 

sistema educativo, e, num segundo momento, pela reflexão sobre a 

qualidade do sistemas educativos. A escola e a formação de professores 

são atividades que a UNESCO apoia de muito perto. 

Diretamente associado à Educação, mas com uma crescente autonomia, 

a UNESCO desenvolve várias atividades na área de ciência e tecnologia. 

Considerada a ciência em sí e a sua aplicação prática (a tecnologia) como 

uma das chaves do futuro, a UNESCO desde cedo desenvolve uma 

reflexão sobre os benefícios para toda a humanidade da extensão e 

aplicação dos conhecimentos científicos, alertando ao mesmo tempo para 

os compromissos éticos que é necessário ter na aplicação dos avanças da 

ciência para benefício da sociedade.  

Esta questão ganhará entretanto uma crescente autonomia no âmbito 

das organizações internacionais por via a relação com o ambiente e o uso 

dos recursos naturais, ligando-se com isso a outras organizações nas 
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nações unidas, ganhando mesmo alguma centralidade no âmbito da 

política da própria ONU.  

As atividades culturais ganharão relevância através da emergência das 

políticas culturais, políticas que se orientaram para a promoção da 

leitura, para a literacia científica e para a a salvaguarda do património, 

natural e cultural, e ao estímulo a criação artística, seja ela erudita ou 

popular (na altura referenciada como folclore), o estímulo da criação e a 

criatividade e a preservação das entidades culturais e tradições orais, 

assim como a promoção dos livros e a leitura. O Programa do WHC 

(World Heritage Centre) é uma dos programas com maior visibilidade no 

campo da cultura, coordenando a preservação e a conservação do 

património da humanidade. 

Originalmente ligada à liberdade cultural, a comunicação foi ganhando 

progressiva autonomia, à medida que a comunicação social foi ganhando 

relevância social. A livre circulação de ideias e expressões culturais e a 

garantia de acesso à pluralidade de meios audiovisuais, é considerada 

uma das bases da liberdade. A liberdade de imprensa e a independência, 

o pluralismo e a diversidade dos meios de informação, através do 

Programa Internacional para a Promoção da Comunicação constituem 

uma das referências base da UNESCO 

A atividade da UNESCO é hoje variada e complexa. Fazem-se encontros 

de peritos, escrevem-se recomendações e declarações, encontros 

temáticos, regionais, sectoriais. Pela sua relevância na produção de 

conhecimento contemporâneo, é hoje uma organização que não pode 

deixar de ser considerada quando se trabalha sobre as questões do 

conhecimento, cultura e ciência. Os principais instrumentos de difusão 

das suas posições, tomadas em Assembleia Geral são três: Convenções, 

Recomendações e Declarações. Entre estes instrumentos existe uma 

hierarquia, sendo que a Convenção é um instrumento que deve ser 

seguido por todos os estados membros que a retificam; a recomendação, 

traduz normas e indicares a serem seguidos por todos os Estado 

Membros; e a declaração, mostra a relevância dum assunto a ser tomado 

em consideração. 

Sobre a Genealogia da Recomendação 

A nova Recomendação da UNESCO sobre museus tem a sua génese do 

Brasil. Há no Brasil uma longa tradição sobre a questão dos museus e do 

património cultural. Essa tradição inicia-se logo após a aprovação da 

Carta de Atenas em 1932, e levou a formação de vários organismos de 
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formação de profissionais de museus e de produção de normas técnicas. 

A nova Recomendação tem a sua génese na formação da Política 

Nacional de Museus em 2003, no âmbito do Instituto do Património 

Histórico (de onde em 2009, sairá o Instituto Brasileiro de Museus) e na 

criação do Departamento de Museus e Centros Culturais (Demu). Por via 

dum conjunto de profissionais, entre os quais se encontrava Mário 

Chagas, Juca Ferreira, propuseram ao então Ministro da Cultura Gilberto 

Gil, a “renovação radical do campo museal e patrimonial”. 

É no âmbito desse instituto, dos seus diversos programas e projetos, de 

carácter nacional e internacional, de publicações e documentos, 

vinculados á proposta da museologia social que germina a ideia de criar 

um instrumento internacional para os museus. Constatava-se que, muito 

embora o ICOM, enquanto grupo de profissionais de museus, com 

aceitação como Perito nos diferentes trabalhos da UNESCO, emitisse um 

conjunto alargado de normas e reflexões sobre a prática museológica, 

essas ideias não contaminavam os diferentes agentes culturais na 

sociedade. A experiência do trabalho no campo dos museus e do 

património, sobretudo aquelas que estavam vinculadas ao Departamento 

de Processos Museais, experiencias inspiradas nas reflexões e práticas da 

Museologia Social, permitiu que em 2010, o Ibram identifica-se, na 

esfera da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (Unesco), essa lacuna sobre a existência de documentos 

contemporâneos que tratassem de modo específico dos temas referentes 

à proteção e promoção dos museus e coleções, particularmente no que 

se refere à sua função na sociedade. 

A iniciativa do IBRAM foi levar essa questão para o domínio internacional, 

recolhendo apoios no âmbito do IBERMUSEUS. Desse modo no V 

Encontro Iberoamericano de Museus, realizado em junho de 2011 na 

Cidade do México, e XIV Conferência Iberoamericana de Cultura, 

realizada em Assunção, no Paraguai, em agosto de 2011, foram 

produzidas recomendações para que essa questão fosse abordada no 

âmbito da UNESCO. A ideia de criar um instrumento normativo de 

“proteção do património museológico” foi levada à 36ª Conferência Geral 

da Unesco em novembro de 2011, tendo sido aprovada uma proposta de 

se fazer uma “Resolução para a Proteção e Promoção de Museus e 

Coleções”. 
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Oportunidade da Declaração 

Um dos argumentos utilizados para dar conta da necessidade de se fazer 

um instrumento sobre museus era o de que o último documento da 

UNESCO sobre museus datava de 1960 a “Recomendação Relativa aos 

Meios Mais Efetivos de Tornar os Museus Acessíveis a Todos”.  Se 

tomarmos em linha de conta que a aprovação desta recomendação se 

deu em 2015, mediaram 55 anos entre as duas recomendações sobre 

museus. Mais de meio século onde no mundo ocorreram profundas 

transformações. 

Não foi contudo uma atividade fácil. Após a aprovação da proposta de 

recomendação, foi necessário que o IBRAM desse continuidade ao 

trabalho, desenvolvendo esforços para apresentar um texto base para o 

documento a apresentar. Inicialmente a ideia seria a de fazer aprovar 

uma Convenção, tal como havia suceddiso em realação às questões da 

Diversidade Cultural. No entanto no decorrer dos trabalhos veirifcou-se 

que não haveria matéria sufucinete para produzir um acordo 

internacional a esse nível, pelo que se apontou para a elaboração dum 

recomendação. 

Foi assim que se realizou em julho de 2012, no Rio de Janeiro, uma 

reunião de especialistas da UNESCO, que levou à produção dum 

documentos base para a Recomendação. O documento final produzido 

nessa reunião, que contou com uma forte participação da equipa do 

IBRAM vinculada com a Museologia Social foi apresentado na Unesco, na 

reunião do seu Conselho Executivo, ocorrida em outubro de 2012, que 

por sua vez solicitou a dois pareceres a especialistas da UNESCO.  

(Os documentos relativos à preparação deste evento estão disponíveis no 

Site da UNESCO em Inglês, em 

(www.unesco.org/new/en/culture/themes/museums/recommendation-

on-the-protection-and-promotion-of-museums-and-collections/ ). 

Na Sessão seguinte do mesmo Conselho, em abril de 2013, os 

documentos preliminares foram avaliados e aprovados, seguindo-se a 

consulta aos Estados membros e aos parceiros da UNESCO para a área 

do património. 

A aprovação da Declaração e o seu significado 

A aprovação da Recomendação regista-se durante a 38ª Conferência 

Geral da Unesco, em novembro de 2015. Depois de uma longa 

http://www.unesco.org/new/en/culture/themes/museums/recommendation-on-the-protection-and-promotion-of-museums-and-collections/
http://www.unesco.org/new/en/culture/themes/museums/recommendation-on-the-protection-and-promotion-of-museums-and-collections/
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tramitação, contando com a participação de mais de 160 especialistas e 

de pelo menos 70 Estados Membros, a “Recomendação sobre a Proteção 

e a Promoção dos Museus e Coleções, de sua Diversidade e de sua 

Função na Sociedade  é um instrumento útil e inovador para o campo da 

museologia. 

A Recomendação foi possível pelo trabalho orientado de vários 

profissionais do campo museal com atuação nos países da Iberoamérica. 

O Brasil, por intermédio do Ibram, teve nesse contexto um papel 

importante, mas o êxito na condução do processo que resultou na 

Recomendação deve-se especialmente ao concerto dos países 

Iberoamericanos.  

Esta Recomendação dá relevância a temas que há mais de trinta anos 

fazem parte da pauta do MINOM como, por exemplo, a diversidade e a 

função social dos museus. Por isso mesmo, ainda que em alguns 

momentos seja possível identificar na Recomendação um desejo 

indisfarçável de produzir normas e regras, há também ali espaço para 

garantir, ampliar e subsidiar novas e antigas reflexões e práticas de 

Museologia Social ou Sociomuseologia 

A nova Recomendação e os demais instrumentos 
internacionais a ter em atenção 

A nova Recomendação remete-nos para os seguintes instrumentos com 

os quais esta recomendação se relaciona2: 

Lista de Instrumentos Internacionais  

Convenções  

¶ Convenção para a Proteção de Bens Culturais em caso de Conflito 

Armado (1954) e os seus dois Protocolos (1954 e 1999); 

¶ Convenção Relativa às Medidas a Adotar para Proibir e Impedir a 

Importação, a Exportação e a Transferência Ilícitas de Propriedade 

de Bens Culturais (1970); 

¶ Convenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural e 

Natural (1972); 

¶ Convenção sobre a Diversidade Biológica (1992); 

                                                 
2
 Todos os textos da UNESCO podem ser consultados em 

http://portal.unesco.org/en/ev.php-

URL_ID=12024&URL_DO=DO_TOPIC&URL_SECTION=201.html 
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¶ Convenção do UNIDROIT sobre Bens Culturais Roubados ou 

Ilicitamente Exportados (1995);  

¶ Convenção Sobre a Proteção do Património Cultural Subaquático 

(2001); 

¶ Convenção para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial 

(2003); 

¶ Convenção sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade das 

Expressões Culturais (2005);  

¶ Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e 

Culturais (1966); 

Recomendações  

¶ Recomendação sobre os Princípios Internacionais Aplicáveis a 

Escavações Arqueológicas (UNESCO, 1956); 

¶ Recomendação Relativa aos Meios Mais Efetivos de Tornar os 

Museus Acessíveis a Todos (UNESCO, 1960);  

¶ Recomendação Relativa às Medidas a Adotar para Proibir e Impedir 

a Importação, a Exportação e a Transferência Ilícitas da 

Propriedade de Bens Culturais (UNESCO, 1964); 

¶ Recomendação sobre a Proteção, no Plano Nacional, do Património 

Cultural e Natural (UNESCO, 1972);  

¶ Recomendação relativa ao Intercâmbio Internacional de Bens 

Culturais (UNESCO, 1976);  

¶ Recomendação para a Proteção dos Bens Culturais Móveis 

(UNESCO, 1978); 

¶ Recomendação sobre a Salvaguarda da Cultura Tradicional e 

Popular (UNESCO, 1989);  

Decl arações  

¶ Declaração Universal dos Direitos Humanos (1949); 

¶ Declaração dos Princípios de Cooperação Cultural Internacional 

(UNESCO, 1966);  

¶ Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural (UNESCO, 

2001); 

¶ Declaração sobre a Destruição Intencional de Património Cultural 

(UNESCO, 2003);  

¶ Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 

Indígenas (2007). 

Como é sabido, em termos de Direito Internacional Público, cada um 

destes tipos de instrumentos, implica vínculos normativos diferenciados, 
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sendo a Convenção, quando vertido para o direito nacional de cada país, 

um instrumento lega, com a Recomendação a aconselhar a sua aplicação 

e a Declaração como um terceiro tipo, de sugestão de boas-práticas. 

Para além destes instrumentos haverá também que consultar os 

documentos normativos das organizações de profissionais, tais como o 

ICOM3 e o ICOMOS4. 

A leitura da nova Recomendação: contexto geral 

Podemos verificar pela normativo já existente a complexa, diversa e 

complementaridade de instrumentos com que os profissionais de 

museologia necessitam de dialogar para aplicar esta Recomendação. No 

entanto haverá que ter em atenção que um olhar mais próximo dá uma 

elevada relevância aos projetos e ações onde se permite identificar uma 

vinculação com o campo da Museologia Social.  

Como se afima no texto aprovado pelo Seminário realizado na ULHT em 

janeiro de 2016 “ A Recomendação dialoga com temas que estão no 

centro da atuação de um número cada vez maior de museus, em to dos 

os continentes, que se reconhecem como atores do desenvolvimento, da 

inclusão social, da igualdade de gênero, do respeito pelas diversidades, 

assumindo plenamente princípios e valores já inscritos na Declaração de 

Santiago do Chile, de 1972, que a próp ria Recomendação invoca de 

pleno direitoò.  

Haverá portanto ainda relacionar esta declaração com um conjunto de 

textos matriciais da museologia social, para entender a influência que 

este documento assume. Trata-se dum documento que apela à ação e 

permite ampliar as reflexões sobre a nova museologia sobre as suas 

práticas e sobre a sua adequação aos desafios do mundo 

contemporâneo. E este será um novo desafio que esta Recomendação 

coloca no campo da museologia social. O de trabalhar sobre a Função 

social dos Museus.  

Os textos matriciais da Museologia Social 

No nº 15 dos Cadernos de sociomuseologia, em 1999, Judite Primo 

apresenta “Museologia e Património: documentos Fundamentais ”, 

(http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/issue/vi

ew/32). Nesse nº da Revista são apresentados um conjunto de textos 

                                                 
3 http://icom.museum/ 
4 http://www.icomos.org/fr/ 

http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/issue/view/32
http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/issue/view/32
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que são relevantes para o campo da museologia contemporânea, alguns 

deles que se constituem com matriciais da nova recomendação da 

UNESCO. Iniciando-se pela apresentação da UNESCO, nos seus objetivos 

para os museus, apresenta ainda o papel do ICOM, o Conselho 

Internacional dos Museus, enquanto organização de profissionais, que 

tem tido um trabalho de reflexão sobre as técnicas e as funções dos 

museus, bem como do ICOMOS, o Conselho Internacional de 

Monumentos e Sítios.  

O ICOM e o ICOMOS são duas organizações internacionais, de 

profissionais dos museus e do património, que atuam em áreas muito 

semelhantes. Se o ICOM talvez se preocupe mais com a instituição 

“Museu”, o ICOMOS, talvez se preocupe mais com os Monumentos e 

Sítios, com os seus usos e gestão. É pois difícil delimitar em absoluto os 

campos em que atuam, encontrando-se mesmo vária áreas em que os 

temas que são trabalhados são coincidentes.  

Também de comum entre estas duas organizações internacionais, 

encontra-se a pratica de aprovação de recomendações e declarações 

sobre questões de relevância, muitas das vezes procurando dar 

indicações, normas, soluções de boas práticas para os profissionais dos 

museus e do património. É pois natural que o numero de documentos 

matriciais sejam numerosos e diversos.  

É no entanto possível definir, para a Museologia Social, um conjunto de 

textos matriciais sobre a Função Social dos Museus. São esses os textos 

que encontram publicados nos Cadernos de Sociomuseologia5. 

Num dos estudos solicitados aos peritos pela UNESCO, sobre a função 

social dos Museus, para efeito de análise desta recomendação, refere que 

é possível encontrar uma preocupação com as sociedades, já no século 

XIX, em alguns museus dos Estados Unidos teriam esse função6, mas 

efetivamente é a partir de 1972, com a Declaração de Santiago do Chile, 

na defesa dum “Museu Integral” que a Museologia Social ancora a sua 

matriz reflexiva. 

Consideramos como contributos diretos que conduzem a esta 

Recomendação os seguintes documentos: 

                                                 
5
 http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia 

6
 ver François Mairesse, 

http://www.unesco.org/new/fileadmin/MULTIMEDIA/HQ/CLT/pdf/Mairesse_Etude_preli

minaire_aspects_museaux_EN.pdf 

http://www.unesco.org/new/fileadmin/MULTIMEDIA/HQ/CLT/pdf/Mairesse_Etude_preliminaire_aspects_museaux_EN.pdf
http://www.unesco.org/new/fileadmin/MULTIMEDIA/HQ/CLT/pdf/Mairesse_Etude_preliminaire_aspects_museaux_EN.pdf
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¶ Em 1958, o Seminário Regional da UNESCO, realizado no rio de 

Janeiro, onde fica estabelecido a necessidade dos museus terem 

uma “função educativa”7  

¶ Em 1972, a Mesa Redonda de Santiago do Chile, onde surge o 

conceito de “museu integral”. De acordo com essa reflexão o 

museu torna-se um espaço de ação, onde se concretizam 

processos. Pode-se dizer que em Santiago do Chile emerge a ideia 

de que cabe ao museu desenvolver processos de mediação social. 

Essa mediação implica, de um lado a existência duma Função 

Social, e, por outro lado, implica a necessidade de formação 

específica dos profissionais dos museus; mais, em Santiago 

emerge também o compromisso do Museu com o Desenvolvimento 

e a responsabilidade polítca do museólogo: uma responsabilidade 

na ação. 

¶ Em 1984, na Declaração do Quebec, no Canadá, a função social 

dos Museus ficará formalizada como marca dessa “Nova 

Museologia”. No Quebéc reúne-se um fórum de Eco-museu, 

incentivado por Varine. Num contexto de encerramento do ICOM às 

novas experiencias museológicas, os promotores da 

ecomuseologia, procuravam reunir, num movimento todas as 

novas experiências que se estavam a dar na américa, como por 

exemplo, os musues de comunidade e de vizinhança. E foram 

essas diversas experiencias que acabaram por dar corpo a ideia de 

Nova Museologia, uma museologia que coloca o social no centro da 

sua pratica museológica, vista como “interdisciplinar”. Uma outra 

novidades nesta reunião. Uma declaração que dará origem, no ano 

seguinto à formação em Lisboa do Movimento para uma Nova 

Museologia (O MINOM), que passou a atuar como estrutura 

organizada no seio da comunidade museológica. 

¶ Também nesse ano, reunirá em Oatxapec – no México um fórum 

de museus comunitários onde ficará registada a estreita relação 

entre território- património- comunidade. Esta matriz trenaria dará 

corpo a essta nova Museologia, uma Museologia comprometida 

com o social. Esta declaração realçará a necessidade de incoporar 

nos processos museológicos a participação das comunidades para 

integrar e compreender os processos simbólicos dos patrimónios 

locais. 

                                                 
7
 

http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/article/viewFile/373/28

2 

http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/article/viewFile/373/282
http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/article/viewFile/373/282
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¶ Em 1992, na Caracas – Venezuela, surgirá ainda no campo da 

matriz da Função Social dos Museus, a relevância dos processos 

de comunicação como função museológica, através da qual se 

assegura a participação das comunidades nos processos 

museológicos. É necessário comunicar. O museu integral de 

Santiago do Chile deverá ser um Museu Integrado na Comunidade. 

Atrevemo-nos a juntar a estas declarações a Declaração do Rio8, 

aprovada em 2013 no XV Atelier Internacional do MINOM onde é 

aprovada uma recomendação de que é necessário descolonizar o 

pensamento, a museologia e os museus.  

E que esse é o desafio da Museologia Social e do MINOM. Uma 

Museologia do Afeto que contribui para a transformação. Trata-se 

duma nova Poética Museológica, que o tempo dará ou não 

consistência. 

A Estrutura da Recomendação 

A Recomendação organiza-se em duas partes. Como é vulgar nos 

textos internacionais, uma primeira parte de contextualização, onde 

são referidas as considerações que levaram à Recomendação, e uma 

segunda parte com a Recomendação propriamente dita. Na 

Recomendação propriamente dita podem-se distinguir cinco títulos 

que englobam os 35 pontos que constituem o seu articulado. Nos dois 

primeiros títulos, apresentam-se a Introdução, com três pontos e as 

definições conceituas (I), também com três artigos. Nos restantes três 

títulos, dois (II) com 6 artigos e (III) com 7 artigos, referem-se às 

funções dos museus e o último (IV), com 16 artigos, referem-se às 

políticas para museus. 

Neste tipo de textos normativos estão sempre presentes as intenções 

de capturar a diversidade das ações para domesticar, através da 

criação de regras inclusivas do que é e exclusivas do que não pode 

ser. Issa estrutura é relevante nesta recomendação quando podemos 

observar que esse último capítulo acaba por apresentar o conjunto 

                                                 

8
 

https://bell.unochapeco.edu.br/revistas/index.php/rcc/article/view/26
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maioritária das recomendações, tecendo um conjunto de práticas, 

observações e recomendação a levar em linha de conta. 

Como sabemos o real das práticas sociais são sempre resposta a 

problemas concretos de cada tempo e cada espaço, pelo mais 

importante do que as normas, que esta recomendação procura 

estabelecer, vale a pena valorizar a orientações que visam assegurar 

e ampliar a reflexão da museologia social sobre os problemas do 

mundo contemporâneo. 

Por isso valerá a pena observar o que há de novo e relevante para o 

Campo de atuação da Museologia Social e da Teoria Museológica: 

Podemos por exemplo notar que no capítulo da definição do conceitos 

(I) emerge o conceito “colecção” como “conjunto de bens culturais e 

naturais, tangíveis e intangíveis, do passado e do presente ”. Isto 

assume alguma novidade, pois distingue por uma lado o Museu 

(enquanto Instituição) das sua colecções. Os museus tem colecções, 

mas eleas também podem estar fora destas instituições. Amplia-se 

desta forma o conceito para conjunto de bens que podem ou não 

estar incluídos em museus. Por seu lado se a colecção são os bens, o 

património surge referido como “um conjunto de valores”. Esta matriz 

conceitual é relevante para a Teoria Museológica, já que inclui no 

âmbito do seu alcance todo o trabalho patrimonial e não apenas o que 

está no “Museu”. 

Em termos de funções primordiais para os museus, a Recomendação 

consagra os dois campos de atuação: o da Salvaguarda (Preservação 

e Pesquisa) e o da Comunicação (comunicação e educação). Como já 

referimos acima, estas funções básicas, que agora aqui surgem 

estabilizadas, foram no passado um campo de disputa, com os 

sucessivos fóruns internacionais a acentuarem as funções de 

educação e comunicação. 

Já em termos das questões sociais, ou dos “Desafios para os Museus 

na Sociedade” os quatro itens são elementos diversos na sua essência 

e representam todos eles, uma proposta de inovação no campo da 

teoria museológica.  

Inovação, não como algo absolutamente novo na museologia, pois 

eles tem vindo a ser defendidos por muitos que atuam na museologia 

social, na ecomuseologia ou mesmo no campo dos estudos dos 

Museus. A globalização, a Economia e a Qualidade de Vida, A função 
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Social e a inclusão das Tecnologias de Informação. Mais à frente 

veremos mais detalhadamente estes desafios.  

Finalmente no campo da Políticas, podemos dividir a recomendação 

em dois conjuntos. Um primeiro, referente aos desafios para as 

políticas públicas, e o restante, como desafios para as políticas 

operacionais dos museus. Veremos também estas questões, pelo lado 

da sua inovação mais à frente. 

As quatro questões para os museus na sociedade 

Vimos que que Recomendação estabeleceu quatro questões de 

inovação para os museus e para o trabalho museológico no tempo 

actual. Falamos do tempo actual, pois esta recomendação procura 

actualizar a aferir o campo referencial dos museus à actualidade. 

Propõe-nos quatro campos. A globalização, a Economia e a Qualidade 

de Vida, A função Social e a inclusão das Tecnologias de Informação.  

A relevância destes quatro campos, na perspectiva da resposta ao 

mundo em que nos situamos, na sua diversidade, são diferentes entre 

sí, revelando as diferentes tensões que se disputam no campo da 

teoria museológica. 

A Globalização inclui as questões e problemáticas que se relacionam 

dom a aceleração das trocas e do modo como se percepciona a sua 

influência na atividade museal e nos processos museológicos. Por isso, 

a preocupação apontada para os museus, no âmbito dos processos de 

globalização, é o de continuarem a manter e a garantir a diversidade 

cultural como forma de assegurar a dignidade do ser humano e a sua 

liberdade. 

Em relação às questões sobre a Economia e a Qualidade de vida, os 

desafios que esta Recomendação apresenta referem-se à necessidade 

de que os museus também se devem assumir como atores 

económicos num mundo, procurando resultados para as suas 

comunidades, procurando garantir a inclusão social e procurando 

contribuir para a sua sustentabilidade. Alerta contudo que essas 

preocupações com a sustentabilidade não devem sobrepor-se à 

necessidade de que os museus sejam lugares de ciência e de 

produção de conhecimento. 

Sobre a Função Social do Museu, para alem de reconhecer que os 

museus devem estar conectados com os problemas dos locais onde 
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atuam, realça a sua relevância nas comunidades para alcançar a 

inclusão social e a integração da diversidade cultural. São lugares de 

encontro, construtores de cidadania e de integração social, sejam eles 

de género, de grupos minoritários. Em linha com várias declarações 

da UNESCO dá relevância à necessidade dos museus assegurarem a 

diversidade de expressões culturais de todos, tende uma particular 

atenção aos povos indígenas e aos mais desfavorecidos. 

Finalmente, em relação às novas Tecnologias de Informação e 

Comunicação, a Recomendação releva o seu papel na ampliação da 

funções de comunicação e educação, permitido construir espaços de 

encontro inclusivos e de emancipação. 

Sobre as Políticas para os Museus 

Já acima referenciamos que o capítulo da Recomendação sobre 

políticas, sendo o último é também o mais extenso. Por isso nele se 

acentua mais as diferentes contradições que esta Recomendação 

apresenta. Como documento trabalhado através do compromisso 

entre diversos atores, encontram por vezes oposições profundas sobre 

a forma como essas políticas são propostas. 

Mais uma vez vamos acentuar aquilo que nos parece relevante para a 

Museologia Social e para a Teoria Museológica. No campo das políticas 

públicas, vale a pena acentuar que nela se apela que os Estados 

ativem a Função Social dos Museus, criem condições para que os 

museus sejam lugares de encontro sobre a diversidade cultural e que 

garantam a liberdade e a pluralidade das narrativas. 

Já por seu turno, para o estabelecimento de políticas museológica, 

com relevância no campo do planeamento de museus vale apena 

acentuar que nesta Recomendação se chama a atenção para: 

¶ a necessidade de assegurar a participação das comunidades nos 

processos museológicos; 

¶ de garantir um Padrão de actuação dos profissionais (aplicar o 

código de Ética do ICOM) e garantir a sua qualificação 

profissional; 

¶ a necessidade de garantir a sustentabilidade dos processos 

museológicos; 

¶ a necessidade de desenvolver actuações em rede com todo o 

sector cultural e da economia criativa; 
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¶ de um novo modo de olhar para as colecções e patrimónios 

¶ de garantir a inclusão social e a diversidade cultural. 

¶ E, de assegurar a criação de parcerias para a implementação da 

Recomendação. 

Um conjunto de questões que detalharemos de seguida. 

Questões relevantes para a Teoria Museológica 

Depois da análise mais detalhada da inovação da nova Recomendação da 

UNESCO, vale a pena olhar agora para o que ela significa no campo da 

Teoria Museológica. De um modo geral podemos referir que esta 

recomendação consagra a emergência duma disciplina científica.  

Já acima nos referimos que os documentos estruturantes da Museologia 

Social, em particular os que estiveram em cima da mesa na Reunião do 

Quebec em 1984. Uma herança que nasce da relação dos museus com a 

comunidade e com a sua função educativo, estabelecida em Santigo o 

Chile em 1972 (não esquecendo o Seminário Regional da UNESCO, 

realizado no Rio de Janeiro, em 1958, onde emergem as questões da 

função educativa dos museus e dos objetos museológicos), e a 

Declaração de Oaxtepec, também em 1984, onde se estabelece a relação 

entre o património, o território e a comunidade, até chegarmos á 

Declaração do Rio, em 2013, sobra a “Museologia do Afeto”. 

Vale a pena vincar as heranças destas declarações para entender a 

filiação da teoria museológica num processo, que se alicerça em 

instituições que atuam na comunidade para produzir mudanças sociais. 

Mudanças que são criadas a partir das práticas educativas de 

transformação do indivíduo.  

É a partir da educação do indivíduo, da sua possibilidade de 

transformação, como sublinhou Paulo Freire na sua pedagogia da 

Libertação, que se podem gerar mudanças sociais. Uma educação que é 

pensada como possibilidade de transformação, do individuo e através 

dele do conjunto social, é um processo que resulta da possibilidade de 

encontro. Um encontro que se processa em instituições, em processos 

formais e não formais e mesmo informais.  

Assim, o museu como instituição educadora, assume-se como uma 

instituição co-produtora de saberes construídos em processos com a 

comunidade. Um museu pensado como espaço de ação e de 
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comunicação. Museu como lugares de encontros e trocas. De Ligação de 

Pessoas, de saberes, para construir pontes e criar consciências. 

Museologia e Renovação da Teoria Museológica 

Verificamos mais acima que uma Recomendação da UNESCO é um 

instrumento normativo. É inferior, em termos de força vinculativa á 

Convenção que obriga os estados, mas, como Recomendação, vincula, 

quer as políticas públicas, quer os profissionais com práticas e com 

objetivos de ação.  

O campo da museologia (aqui visto como o campo teórico dos estudos 

sobre a memória colectiva, dos Estudos do Património e dos Estudos 

sobre os Museus da memória) e das suas práticas, de salvaguarda e 

comunicação através de processos que se concretizam na sociedade, em 

diferentes instituições de forma mais ou menos formais (museus, 

arquivos, bibliotecas) ou não formais (escolas, centros culturais 

equipamentos diversos) ou mesmo informais (em qualquer lugar), 

estabelece tensas relações com a modernidade. O tempo como kairos 

está em processo, alterando de forma permanente os processos de 

releitura do passado e reconfigurando as problemáticas, que no presente 

projectam o futuro. 

O pensamento museológico trabalha sobre as heranças, sobre os 

instrumentos normativos, nos quais a produção de Convenções, 

Recomendações e Declarações da UNESCO são instrumentos 

paradigmáticos, a partir de heranças epistemológicas. Estas relações 

contem a historicidade do pensamento museológico. Em certa medida 

constituem-se como sistemas de herança da memória  e que se 

configuram como sistemas de administração da memória . 

A arquitetura documental da UNESCO mostra-nos releva aquilo a que 

poderemos considerar como "Sistemas de administração da memoria 

social ". Estes sistemas de administração da memória coletiva 

constituem-se como processos de representação do real. Processos que 

dão origem a estratégias de preservação, que se repercutem em ações 

de produção dessa memória coletiva e dos seus processos de 

reprodução. Produção de memória e produção de acções educativas (ou 

dos processos de reprodução dessa memória) delimitam o campo da 

acção museológica. Um campo que trabalha a relação entre o ser 

humanos e os seus objetos socialmente qualificados (os bens culturais e 

naturais) num determinado contexto (um cenário). Uma relação em que 
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o natural se torna cultural pelo olhar e pela ação de proteção, 

salvaguarda, conservação e pela ação de promoção, valorização 

Esta relação no campo epistemológico desenvolve-se no processo de 

atribuição de relevância (processo de produção de memória coletiva) que 

lhe atribui ou não atributo de Património (Herança), a partir da qual se 

constitui uma qualificação (atributo patrimonial), e que origina uma ação 

(o processo de musealização, que o salvaguarda e o comunica). 

A Teoria Museológica e a cadeia operatória da museologia 

A hierarquia epistemológica (relvância-reconhecimento-ação) constituída 

a partir da memória + património + processo museológico fundamenta a 

cadeia operatória da museologia. Uma cadeia que se inicia, no processo 

cognitivo de atribuição de relevância (o fato museal) a partir do qual se 

constitui o fenómeno museológico trabalhado pelo processo museológico. 

É sobre estes fenómenos museológicos que se desenvolvem os processos 

museológicos, o conjunto de ações que são exercidas pelos seres 

humanos nos objetos que lhes são relevantes, num determinado 

contexto. O que esta Recomendação nos trás de novo é a significação de 

relevância social dos atributos da museologia. Na linha do que a nova 

museologia vinha defendendo, a escolha da salvaguarda e comunicação 

dos objetos patrimoniais e museológicos, dependam também da sua 

relevância social. Dos atributos que eles tem para a comunidade.  

Este é um aspecto de inovação da Recomendação sobre a Função 

Social dos museus e sua coleções. Em linha do que a nova museologia 

já tinha identificado, a atribuição de relevância para as ações de 

protecção (salvaguarda) e sua comunicação, constituem-se como 

políticas públicas e devem ter em conta diversidade dos saberes.  

Esta recomendação, sem retirar atributos aos profissionais da 

museologia, vem agora acrescentar que a atribuição das relevâncias 

patrimoniais, ou melhor “a constituição da agenda da memória ” já 

não pode ser exclusivamente feita pelas elites, e que nesse processo se 

devem procurar incorporar as diversidades dos saberes e práticas da 

scomunidade.  

Vem afirmar que as coleções não são mais series de objetos ou 

documentos em arquivos ou museus, nem são mais obektos despojados 

de vida, mas são também, tudo aquilo que a diversidade do mundo 
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produz como manifestação de identidade, nos seus processos de 

construção de memória colectiva. 

Museologia e Poder 

Ainda no entendimento do significado da nova recomendação da 

UNESCO, interessa entender o que nela emerge no que tange na relação 

entre Museologia e Poder 

A teoria museologia define que a emergência do fato museal leva a 

criação da consciência do fenómeno museológico. É essa relação entre a 

cognição do ser humano e um objeto a que é atribuída relevância social 

que fundamenta a ação museal. Na teoria museológia a ação museal é 

constituída por uma cadeia operatória que é característica do campo 

museal. A cadeia operatória desenvolve-se em três domínios de 

práticas9. 

• O domínio essencial, onde são aplicadas os procedimentos 

adequados à salvaguarda. (as funções primordiais de preservação e 

pesquisa). Trata-se duma dimensão relacional unitária. Isto é duma 

relação apenas num só sentido. O do ser humano sobre esse objeto, 

interpretando-o, procurando capturar, (em certa medida cristalizar ou 

engessar). Procurando imobilizar algumas das suas características, seja 

através da sua documentação seja das suas práticas de arquivo. 

• O domínio de interlução, onde o se desenvolve uma dimensão 

relacional, dialógica, onde para além  da captura do objeto, lhe são 

atribuídos elemento de significação simbólica, tais como atributos de 

identidade. Estes constituem-se como objetos património, sobre os quais 

se exercem as restantes funções primordiais dos museus (comunicação e 

educação). É nesse processo de diálogo com o objeto, onde a partir do 

olhar, ou observação, se desenvolve uma adesão (ou rejeição) e que é 

uma característica os fenómenos museológicos. As funções primordiais 

da museologia concretizam-se nestes dois domínios.  

É a partir da compreensão da existência do fenómeno museológico que é 

possível entender a emergência do terceiro domínio que é o da projecção 

onde se concretiza o processo museológico. 

                                                 
9 Sobre a questão da Cadeia Operatória da Museologia veja-se (Bruno, 1996)e (Bruno, 

1997). Trata-se dum conjunto de artigos publicados nos Cadernos de Sociomuseologia 

http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/search/authors/view?fir

stName=Cristina&middleName=&lastName=Bruno&affiliation=Universidade%20Lus%C

3%B3fona%20de%20Humanidades%20e%20Tecnologias&country=  

http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/search/authors/view?firstName=Cristina&middleName=&lastName=Bruno&affiliation=Universidade%20Lus%C3%B3fona%20de%20Humanidades%20e%20Tecnologias&country
http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/search/authors/view?firstName=Cristina&middleName=&lastName=Bruno&affiliation=Universidade%20Lus%C3%B3fona%20de%20Humanidades%20e%20Tecnologias&country
http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/search/authors/view?firstName=Cristina&middleName=&lastName=Bruno&affiliation=Universidade%20Lus%C3%B3fona%20de%20Humanidades%20e%20Tecnologias&country
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• o domínio de projeção , onde se desenvolve a dimensão 

processual, da museologia, o processo museológico, desenvolve-se num 

cenário. A consciência da pluralidade dos contextos é o que permitiu a 

emergência da compreensão ou consciência da relevância social da 

museologia. Da sua função para a sociedade e dos impactos que os 

fenómenos da globalização e novas tecnologias lhe estão a produzir. 

Sabemos que os museus se institucionalizaram preferencialmente nos 

Museus. O século XXI trouxe para a museologia novos cenários, que 

incorporam, para alem dos museus como instituições, outros lugares e 

espaços de disputa da memória e da herança. Incluindo as disputas no 

seio dos movimentos sociais globais. 

Museologia e a Criação das agendas da Memória 

A emergência destes novos cenários que podem ser lidos, nesta 

Recomendação da UNESCO sobre “Proteção, promoção dos museus e 

colecções, da sua diversidade e função na sociedade” como um indutor 

da reconfiguração dos sistemas de administração da memória social. Os 

Desafios para os museus e para a Sociedade desta Recomendação 

afirmam, de forma inequívoca, que a cadeia operatória da museologia 

tem que ter em linha de conta o impacto na sociedade. Não basta 

salvaguardar e comunicar, há que também saber escolher o que se quer 

salvaguardar, saber escolher o modo de o comunicar, e saber que esse 

processo podem ocorrer de diferentes modos, em diferentes contextos, 

de acordo com a pluralidade de formas de ver o mundo.  

Esse é um compromisso que a museologia tem que ter claro. Um 

compromisso mudança e com a transformação da sociedade, dentro dos 

princípios universais defendidos pela UNESCO. 

Como vimos esta nova museologia que opera a partir de dois campos 

semântico de significação (memória/património/preservação) e 

(ressignificação/acessibilidade/pertença). A delimitação teórica desta 

nova museologia permite entender como os fenómenos da memória 

(criação de relevância), patrimónios (produção de identidades) e museus 

(criação de narrativas patrimoniais) se cruzam com o campo da produção 

dos poderes sociais e como influencia os jogos de atores que levam a 

escolhas e decisões, que são sucessivamente apropriadas e reelaboradas 

em novos cenários e contextos. 
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A elaboração e tratamento da informação sobre as memórias, os 

patrimónios e a sua salvaguarda fornecem a informação necessária para 

analisar o sistema de “administração da memória ”, que os processos de 

produção de normativas da UNESCO desenham para museus, arquivos e 

biblioteca. 

Mas a administração dessa memória depende, das “noções de pertença”, 

que despertam os mecanismos de vínculo, de adesão e de motivação, 

(às memórias, patrimónios e preservações); das noções de 

“acessibilidade”, que fornece o campo da leitura ou o ponto espacial e 

apropriação mediática; e, finalmente, das noções de “resinificação” que 

fornece um campo de acesso ao conteúdo da informação, sua 

reinterpretação e reformulação. O código que permite a sua 

compreensão. 

Os modos de administração da memória constituem-se como janelas de 

observação da pertença, da acessibilidade e da resinificação duma 

formação social. É nesse sistema que emergem as formas de negociação 

que os poderes sociais transportam. São eles importantes instrumentos 

de reconhecimento da diversidade da dignidade humana. 

O papel da museologia brasileira na nova Recomendação 

Verificamos acima que através dos sistemas de administração da 

memória se abriam janelas para entender as configurações dos diversos 

poderes sociais e das suas disputas pela afirmação da memória social, 

das relevâncias socialmente significativa. Em última análise essas 

reconfiguração abrem disputas que afirma processos de musealização de 

novos objetos, tal como a nova museologia vinha defendendo desde 

Santiago do chile.  

Levantamos a hipótese de que a produção de textos (Convenções, 

Recomendação e Declarações) também eles configuram processos de 

reconfiguração dos saberes e das praticas no campo museológico. Isso é, 

a nosso ver, particularmente evidente na observação do percurso desta 

Declaração e nas dispustas, que a seu pretexto ocorreram no campo da 

teoria museológica. 

Sabemos que esta Declaração teve início com uma iniciativa do Ministro 

da Cultura do Brasil, Gilberto Gil, em preparar uma agenda para os 

museus que configura-se uma “Museáli a”.  
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Já acima descrevemos uma parte deste processo, pelo que agora apenas 

queremos acentuar que o processo que conduz à apresentação da 

Recomendação tem origem num grupo de museólogos, entre os quais 

Mário Chagas, Cláudia Stornino e Juca Ferreira, que a propósito do 

processo de auscultação aos agentes culturais que o Ministro Gil leva a 

cabo, lhe apresentaram a agenda “Museália”, um nome que se inspirava 

no movimento musical “tropicália” que o próprio ministra havia 

participado, enquanto músico, nos anos sessenta. Movimento tropicalista 

foi um movimento cultural que reuniu a vanguarda artística que procurou 

expressões estéticas inovadoras. 

Tal como tinha acontecido na música, a Museália propunha uma 

museologia tropical. Uma nova forma de fazer museologia, adaptada à 

sociedade brasileira10. Uma ideia que colheu junto do então ministro da 

cultura e que permitiu marcar uma agenda em torno das políticas 

públicas para museus. Esse programa para os museus estava concebido 

como um programa de intervenção na sociedade com base na cultura, 

como um direito de cidadania, como um contributo par a a economia e 

como uma contribuição simbólica da criatividade no Brasil. 

Esse programa para a cultura teve como principal resultado a formação 

da agenda para a cultura com base nos pontos de cultura e, no caso dos 

museus, nos pontos de memória. A implementação da política de museus 

conduzirá posteriormente à criação do Instituto Brasileiro de Museus, o 

IBRAM, cirado em 2009. Entre 2003, quando é constituído o Ministério da 

Cultura (MinC) a valorização e o crescimento das instituições 

museológica no Brasil foi exponencial.  

A relevância dos museus na vida cultural e social brasileira é também 

criada a partir duma visão participativa. Os pontos de cultura ou o 

pontos de memória procuravam, junto de cada comunidade, ativar os 

lugares de vitalidade. A comunidade museológica foi chamada a 

participara ativamente na construção dum sistema democrático de 

participação, uma iniciativa inédita no mundo dos museus, que foi 

consolidada pelas semanas dos museus. A política Nacional dos Museus, 

aprovada em 2003 é o corolário desse esforço, que dá origem ao sistema 

Brasileiro de Museus, uma organização em rede, que o IBRAM irá 

dinamizar. Essa arquitetura, que não foi linear, nem isenta de conflitos 

de poder, representou o reconhecimento do espaço ocupado pelos 

                                                 
10

 Em 2010 sairá uma revista com esse nome veja-se em 

http://www.museus.gov.br/wp-content/uploads/2013/09/revista-musealia.pdf 
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museus na sociedade, com base numa política cultural enraizada e 

interessada na vida social, política e económica.  

A Museália não foi só uma nova concepção para as políticas 

museológicas, represnetou também uma transformação do olhar sobre a 

função social dos museus, que passam a ser considerados como 

parceiros da comunidade na resolução dos problemas enunciados, mais 

do que lugares de poderes ou hegemonia, como até aí se constituima a 

maioria dos museus. 

Não é pois de surpreender que conscientes dessa vitalidade, o Brasil 

tenha igualmente montado uma estratégia de afirmação desta anova 

museologia, através da dinamização deste instrumento normativo na 

UNESCO.  Tratava-se de dar corpo a legitimidade a um processo de 

transformação que estava em curso. Uma estratégia que os responsáveis 

brasileiros montam com engenho, ao agregarem os parceiros latino 

americanos como aliados para a apresentação da proposta. É nesse 

contexto que em 2007 se procura levar à aprovação duma Declaração 

sobre a Museologia na Iberoamérica, que ficará conhecida como a 

Declaração de Salvador 11. 

Diz a Declaração no seu início “ o museu deve ser como o ñcavaleiro 

andante que, pelos desertos, pelas soledades, pelas encruzilhadas, pelas 

selvas e pelos montes, anda procurando perigosas aventuras, com 

intenção de lhes dar ditoso e afortunado termo, só para alcançar gloriosa 

e perdur§vel famaò; que ¨ semelhança do cavaleiro andante, o museu 

devasse ñtodos os cantos do mundo, entre nos mais intrincados 

labirintos, acome - ta o impossível a cada passo, resista nos ermos 

páramos aos ardentes raios do sol de um pleno estio, e no inverno 

áspero ao influxo dos ventos e dos gelos (...)ò. o que irá justificar a 

proposta de destacar o museu como espaço central de afirmação das 

memórias. Uma afirmação feita a partir do respeito sobre a diversidade e 

a diferença, para partilhar futuros, com base nas autonomia de “acessar 

memórias criativas, de reinventar utopias, de trabalhar com os museus a 

favor da dignidade social, da justiça e da cidadania ”. O texto desta 

declaração é de resto bem elucidativo da vitalidade e vigor da afirmação 

deste movimento.  

Um vitalidade que conduzirá à campanha de organização da Assembleia 

Geral do ICOM no rio de Janeiro, em 2013, com base no lema 

“Museu+Memória+ Criatividade = mudança social”. Uma frase plena de 

                                                 
11

 https://www.museus.gov.br/wp-content/uploads/2010/02/DeclaracaoSalvador.pdf 

https://www.museus.gov.br/wp-content/uploads/2010/02/DeclaracaoSalvador.pdf
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força que permitiu levar para o Rio de Janeiro a organização do mias 

importante evento da museologia mundial, durante o qual foi possível 

observar e visitar vários dos pontos de memória e novos tipos de museus 

que se enraizavam na cidade e, também por essa via, ganhar espaço de 

afirmação para a Recomendação 

Balanço duma Recomendação 

Como todos os textos aprovados nas Assembleias da UNESCO, os termos 

que nele são incluídos são alvo de cuidadas negociações entre os 

diferentes países. Para um observador mais atento não escapará 

certamente a diferença entre as palavras inflamadas da Declaração de 

Salvador e o texto mais formal, e mesmo por vezes contraditória da 

Recomendação da UNESCO sobre os Museus e Coleções. Esse foi o 

resultado do debate e do confronto de visões. A Recomendção tem como 

todos os documentos virtualidades e defeitos. Com tudo isso ela é o 

instrumento disponível para trablahr. Dependerá de quem a utilizar e a 

souber explorar, adaptando-a às situações concretas. Valerá a penan 

enuciar brevemente alguns defeitos e virtudes desta Recomendação. 

Em relação aos defeitos, já afirmamos, que ela transporta algumas 

contradições. Por exemplo, a questão das colecções, que é 

individualizada no título e no enunciado conceitual, praticamente se dilui 

no articulado do texto, nem sempre ficando claro a utilidade ou a 

especificidade desta categorização.  

Nota-se também, uma certa tradicionalidade na abordagem das políticas 

públicas para os museus. O Estado surge como o grande articulador das 

políticas, sendo que hoje em dia, sobretudo nos países europeus, o 

Estado, no campo das políticas culturais, assume-se cada vez mais como 

regulador, emergindo outras entidades que marcam a vida cultural das 

cidades. 

Há também uma utilização de alguns conceitos de forma pouco precisa. 

Por exemplo, o conceito de raça, é hoje, nos países de língua 

portuguesa, de significação polissémica. Enquanto no Brasil o termo 

assume por vezes uma dimensão emancipatória, noutros países, como 

por exemplo Portugal e Moçambique, o termo tende a ser usado, num 

sentido mais pejorativo, como um conceito que traduz uma dimensão 

identitária de dominação pela distinção de sinais ou marcas exteriores 

com base no corpo. A distinção de indivíduos pela cor da pele não é para 

estas tradições aceitável em termos científicos. Uma outra confusão 
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conceitual encontra-se no campo da Educação, com os conceitos de 

educação formal, não-formal e informal a serem usados em diferentes 

situações. 

Já em relação às virtudes desta declaração, vale a pena acentuar que 

esta Recomendação acaba, duma forma muito clara com o debate entre 

a Museologia como uma ciência e os Estudos dos Museus como uma 

técnica. É certo que é uma ciência aplicada, mas através dela é possível 

trabalhar com objetos patrimoniais, com comunidades, sobre territórios. 

É uma ciência que dispõe de um encanto e facilita o encontro dos seres 

humanos com os seus objetos socialmente relevantes. 

Também reafirma que os museus são espaços de diversidade, de 

inclusão social, de construção da paz. Afirma que os museus se 

constituem como parceiros na construção do desenvolvimento 

sustentável e são lugares para a produção de conhecimento científico. Na 

prática a Recomendação acaba por assentar numa concepção de que o 

trabalho sobre o património é um processo em constante renovação, 

permitindo-se sempre novas leituras a partir do encontro.  

É certo que esta Declaração deixa ainda muitos desafios para os 

profissionais de museus. Por exemplo, a questão da função social dos 

museus, durante muito tempo defendida pelos defensores da museologia 

social. Agora que essa função surge na declaração, haverá que avançar 

mais nessa conceptualização. Já não basta afirmar que os museus têm, 

ou deverão ter uma função na sociedade. Que os museus devem ter uma 

preocupação social, pois ele está agora expressa nesta declaração.  

Sabemos por exemplo que os espaços patrimoniais se estão a dissolver 

nos tecidos urbanos modernos. Os espaços museológicos e centros 

culturais estão a fundir-se em organizações hibridas ou reorganizam-se 

em intervenções fluídas no espaço e no tempo. Há processos que se 

agregam e desagregam em estruturas informais. Há tradições 

museológicas que se diferenciam. Por exemplo, no norte da europa, 

privilegia-se a museologia da autonomia, no sul a europa o afeto. A 

vitalidade da museologia ibero americana não encontra, por exemplo, 

correspondência em África. Há inúmeras questões que esta 

Recomendação levanta que certamente constituíram programas de 

investigação no futuro. 



Informal Museology Studies, 13, spring 2016                                43 

A Função Social dos Museus I: Os Serviços dos museus  

Enunciamos no último ponto algumas questões sobre a forma e sobre os 

processos que estão a alterar a prática museológica. Transformações nas 

organizações museológica e de cultura, o confronto cultural entre o norte 

e o sul da europa entre a liberdade /autonomia individual e a questão do 

afeto e da solidariedade no mediterrâneo, a diferença de vitalidade entre 

a museologia nas américas e em África. A emergência da Ásia, entre 

outras questões teóricas contemporâneas. Deixaremos agora a questão 

teórica para outro postal e centremo-nos na função social dos museus 

que enfrenta dois desafios, na perspetiva duma para o futuro.  

Quanto a nós a partir desta Recomendação entramos dois desafios: de 

consciência teórica e de posicionamento na ação. Não basta que uma 

afirmação seja produzida num texto normativo. Esta declaração tem uma 

relevância muito grande por afirmar, pela primeira vez num documento 

da UNESCO, a relevância da Função Social dos Museus. A sua eficácia 

dependerá, contudo, da forma como os seus profissionais a utilizaram. 

Ele é que dará corpo à função dos museus na sociedade. Não bata 

afirmar que essa função existe, é necessário concretiza-la através de 

instrumentos verificáveis e comparáveis.  

Por outro lado, como vimos ao longo o texto, as tensões atuais no campo 

museológico são intensas, e não ficam resolvidas com esta 

Recomendação. Haverá certamente quem procure anular o alcance 

inovador da Recomendação, retirando-lhe alcance e delimitando a sua 

eficácia como foco da ação. É por necessário que quem se posiciona no 

campo da museologia social de empenhe em valorizar e em concretizar 

essa função social.  

Há enfrentamentos que estão em curso e que necessitam de ser 

relevados propondo-se posicionamentos. Tomemos por exemplo uma 

problemática teórica simples, que mais tarde detalharemos, a questão da 

participação da comunidade, que tende a ser dissolvida, nas perspectivas 

mais conservadoras, numa discussão sobre os públicos nos museus. Há 

um argumento que situa essa discussão no plano mais geral da aplicação 

duma técnica: o do estudo dos públicos. Uma espécie de estudo de 

audiência, que ausculta a vontade dos consumidores, procurando, ou 

ajustar a oferta aos seus desejos ou, em termos de mercado, condicionar 

a procura.  

Importa pois enunciar algumas reflexões sobre as formas como será 

possível construir uma abordagem mais ampla, sustentada em 
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ferramentas, que permitam avaliar a função social dos museus e da 

museologia. 

Se a Função Social da museologia traduz o processo de adaptação ao 

tempo e ao espaço das instituições e processos museológico, como 

avaliar esse processo. Que tipo de ferramentas poderemos usar. Já mais 

acima enunciamos as ferramentas sobre os “Estudos dos Públicos” que 

tem por base a concepção de que o museu produz um serviço que a 

sociedade consome. O último estudo sobre a aplicação destes estudos foi 

feita em 2015 pela Obermuseus12. 

A Função social dos Museus II: A Relevância dos Estudos 
dos Museus 

No último postal abordamos a questão dos Estudos dos Museus com um 

instrumento de análise dos serviços dos museus, fundamentalmente 

como produção. Detalhemos um pouco este procedimento que 

habitualmente apresenta como campo de análise as seguintes questões: 

os hábitos culturais de visita ao museus, incluindo o perfil do visitante 

(características sociodemográficas) as suas motivações e expectativas, 

as preferências, a forma de visita (tempo de visita, em grupo ou 

individual, recolha prévia de informação, percursos e áreas de interesse), 

as avaliações da satisfação com a visita, com as atividades educativas, a 

avaliação geral dos serviços (sinalização, circulação, acessibilidade, 

informação, funcionamento, e estruturas de apoio). 

Mais raramente, mas também por vezes presente nestes tipos de 

estudos, sobretudo quando são produzidos por instituições externas às 

tutelas públicas, alguns estudos apresentam algumas reflexões teóricas, 

recomendações, documentos, metodologia, etc) 

Verifica-se que neles são privilegiadas a dimensão da análise económica, 

duma economia de serviços, não considerando, por exemplo as 

externalidades dos museus. Já noutro lugar reflectimos sobre esta 

questão (Leite, Pedro Pereira, 2011, p 490 ss), pelo qua agora apenas 

enunciamos alguns pontos.  

Os estudos dos museus tendem a valorizar apenas a vertente do 

consumo. Embora eles possam dar indicações para a produção do 

serviço, eles partem quase sempre do lado do consumo. Como sabemos, 

na teoria económica, a produção de valor é uma relação entre a 

                                                 
12http://www.ibermuseus.org/wp-content/uploads/2015/06/14850-1.pdf 

http://www.ibermuseus.org/wp-content/uploads/2015/06/14850-1.pdf
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produção e o consumo. Se deixarmos o mercado funcionar, sem o 

regular e sem o influenciar, é necessário entender qual o posicionamento 

da análise e sobretudo entender de que forma a produção interinfluência 

o consumo e vice-versa. 

Ao medir, ou usar apenas uma das componentes da equação (a 

satisfação dos consumidores), estes estudos de público acabam por 

mostrar apenas a vontade desses mesmos consumidores e tornam-se em 

instrumentos de reprodução dos processos. Não avaliam, nem o valor da 

produção do serviço (o trabalho e os recursos usados), nem o valor de 

externalidade que produzem para a sociedade. E esta será uma questão 

particularmente relevante para a função social dos museus, sobretudo 

para a museologia que está envolvida com o social, que desenvolve em 

processos museológicos na busca da emancipação e na justiça social. 

Que age para transformar e não apenas para manter.  

Aqui podemos compreender um dos campos de clivagem entre a 

museologia dita “tradicional” e a museologia social. Uma procura criar 

uma narrativa sobre o real para o manter, outra procura agir sobre o real 

a partir da sua compreensão para o transformar. 

É certo que estes Estudos de Museus , vistos como um produto ou como a 

expressão duma relação produzem informações relevantes. São 

ferramentas que permitem recolher um conhecimento sobre uma 

atividade (a visita ao museu) sobre os seus visitantes, atuais e permite 

criar instrumentos de planeamento, para satisfazer e atrair mais 

visitantes. Tudo isso é feito com base no argumento da aproximação dos 

museus ao exercício da cidadania, e fundamentam o estabelecimento das 

políticas culturais públicas ou privadas. 

Em certos lugares de tradição anglo-saxónica, como por exemplo em 

Inglaterra e Estados Unidos, os Estudos de Público são usados com 

instrumentos que proporcionam uma oportunidade para promover a 

participação dos visitantes na planificação de exposições a fim de lhes 

oferecer um serviço mais direccionado com as suas necessidades e 

exigências, permitindo por vezes alguma organização de conteúdos 

expositivos em função dos seus interesses e adequar das narrativas ao 

nível cultural dos visitantes.  

São também instrumentos que permitem aos profissionais dos museus 

reflectirem sobre as suas práticas e sobre a forma como a sociedades 

(que os visitam) olham para o seu trabalho, permitem avaliar o 

funcionamento dos equipamentos, a forma de gestão, o uso dos 
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recursos, os serviços prestado, e eventualmente a forma como influencia 

a sociedade, ou se quisermos a sua função social e o reconhecimento da 

diversidade cultural na sociedade. 

Este tipo de Estudos, não deixa de ser, neste contexto, relevantes. Eles 

são também feitos noutras organizações. Sendo olhado como um serviço, 

não restam dúvidas que estes instrumentos são úteis. Mas olhando para 

a museologia como um processo emancipatório, como resolver a função 

social dos Museologia e como acrescentar relevância social, a partir da 

ssuas práticas e da sua teoria. 

A função social dos museus III: avaliação do processo 
 

Abordamos no ponto anterior a clivagem entre uma museologia bancária 

e uma museologia emancipatória. O reconhecimento da diversidade na 

ação dos museus que a Recomendação da UNESCO apresenta é um 

importante reconhecimento sobre as possibilidades de ação no campo da 

museologia social e nas possibilidades que a problemática da função 

social transporta. 

 

Aqui importa distinguir os processos museológicos. Quando eles se 

concretizam no seio de instituições como museus, será difícil escaparem 

por completo à avaliação da organização e dos seus resultados. Quando 

os processos museológicos se misturam com o fluir do social, teremos 

que reconhecer que esses instrumentos não são válidos e procurar 

outras formas de qualificar os valores sociais produzidos pelos processos.  

A ciência económica poderá também aqui ajudar a entender estes 

processos através da análise da produção de externalidades. De que 

forma poderemos começar a reflectir sobre as formas de qualificar a 

produção de valores de externalidades nos processos museológicos.  

 

Avancemos com algumas ideias: 

¶ Os processos museológicos produzem relações de memória 

colectiva, sobre a identidade,  

¶ São espaços de encontro, de sociabilidade, de participação, de 

solidariedade, de inclusão, de informação e de conhecimento 

¶ São espaços de produção de serviços a partir da diversidade 

cultural e dos desafios da multiculturalidade. São lugares 

deEconomia criativa e indústrias culturais 

¶ São espaços e tempos que oferecem à comunidade a prática de 

recolha de representações e a ação sobre essas representações 
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¶ São lugares de oferta de trabalho interdisciplinar, e permitem a 

capacitação pessoal 

Sendo estas ideias apenas alguns enunciados sobre a forma como se 

poderá qualificar a Função social, haverá certamente que explorar as 

ferramentas das economias criativa para trabalhar a partir do 

reconhecimento da diversidade na ação. Mas isso talvez seja dar 

continuidade à relevância hegemónica que identificamos a partir da 

crítica dos museus.  

 

Para a Museologia social, o objeto, o visitante e o museu são apenas 

pretextos para facilitar encontros. Recorremos mais uma vez a dimensão 

da utopia com a proposta duma museologia libertadora, criadora de 

inovação social ousando ultrapassar a dimensão da análise económica, 

produtora da ansiedade do produto, para propor o processo museológico 

como um laboratório para semear o futuro! O valor social é esse fruto 

que se multiplica todos os dias. Tal como na metáfora do agricultor, no 

dia em que a árvore deixar de dar frutos deverá ser substituída.  

É certo que isto é pouco mas justificar a inovação teórica na museologia. 

mas isso será uma agenda e desenvolver. 

Dilemas teóricos contemporâneos 

Não será fácil avançar com a problematização da função social dos 

museus a partir desta Recomendação. Os dilemas teóricos 

Contemporâneos sobre o Social influenciam essa análise. Teremos que 

escolher uma dos paradigmas de tensão, apesar de sabermos que alguns 

deles já tem vindo a ser mobilizados. Enunciamos apenas alguns, que 

depois trabalharemos. 

O primeiro dilema, que como referimos é vulgar ser usado é o problema 

da tensão entre tradição e a modernidade. Ou se quisermos a melancolia 

do tempo perdido versus o desejo do paraíso, tal como Marcel Proust 

enuncia no seu livro “em busca do tempo perdido”. Tratar-se 

provavelmente duma falsa questão, mas ainda muito persistente no 

pensamento indolente. 

O segundo dilema que referimos é o da relação entre o individuo e a 

sociedade. A acção humana e a sua relação com a estrutura social. 

Somos atores humanos criativos, com controlo na nossa vida ou, na 

maioria dos casos o que fazemos é o resultado de forças fora no nosso 

controlo (do contexto, do tempo e do espaço). Vários autores (Max 
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Weber, Durkheim, Escola de Chicago (Mead), Karl Marx, Norbert Elias, 

Sociologia Pública) tem trabalhado sobre este domínio. 

O terceiro domínio é o da relação entre o conflito e a cooperação 

(solidariedade). A sociedade é uma forma de organização específica dos 

humanos e há uma ordem social que se distingue da natureza. (Tensão 

entre cultura e natureza). Ou a harmonia é inerente ao social (ordem) ou 

a sociedade é na essência conflito (uma desordem).  

Se a ordem social perdeu a sua harmonia ela é possível de se recompor. 

(Haverá então uma a possibilidade de ordem inerente ao social que é 

possível de conhecer, de prever, gerir, ou criar). Ou pelo contrário a 

sociedade é na sua essência o conflito e a sua configuração, resulta das 

disputas que a cada momento os indivíduos e grupos protagonizam.  

Algumas perspectivas em Sociologia, como por exemplo o funcionalismo, 

realçam a ordem inerente e a harmonia das sociedades humanas. 

Segundo estes a sociedade é um espaço de continuidade e de formação 

de consensos.  Outros sociólogos, por outro lado, acentuam a 

omnipresença do conflito social. Para eles, as sociedades são afectadas 

por divisões, tensões e lutas. Para eles é ilusório dizer que as pessoas 

tendem a viver amigavelmente umas com as outras, a maior parte do 

tempo. Mesmo quando não existem confrontos abertos, há profundas 

divisões de interesses que em qualquer altura se podem transformar em 

conflitos activos.  

O quarto dilema é o da formação de Categorias de análise. A questão do 

género, da raça e do conflito, como categorias acentuaram os problema 

na teoria social. Os indivíduos na sociedade não são neutros nem são 

actores abstractos. Tem vozes que se diferenciam em função do género, 

de classe, de identidade, de memória etc. A formação de categorias de 

análise com base na diferenciação dos lugares de enunciação é útil para 

a compreensão das diferenças nos fenómenos sociais e para a criação da 

ação social, ou elas devem ser incorporadas na compreensão mais geral 

do mundo.  

Finalmente o quinto dilema é o do “Desenvolvimento e sociedade”. O 

singular e o complexo, como explicar o hibridismo e memória e ação.  

São questões apenas enunciadas para problematizar. 
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O presente e a representação da memória e da vontade de 
futuro  

A propósito da questão da Função social dos museus, prosseguimos a 

reflexão sobre de que forma será possível problematizar as questões da 

memória da cidadania e do desenvolvimento humano e social 

Há que ter ideia e debater ideias. É necessário debater para atingir o 

conhecimento. Temos falado que os museus são espaços de encontro. 

Espaços de reconhecimento do si e do outro, espaços da diversidade. 

Esta proposta entronca na questão da Dignidade Humana que temos 

debatido noutras questões.  

Não será fácil trabalhar sobre a dignidade humana. Ele tem como 

herança a formação do estado de direito, uma estrada feita de guerra e 

tensões. A sua base, a do Estado de Direito é a legitimidade baseada nos 

cidadãos. Foi um longo caminho que está alicecada no primado da lei. 

A legitimação do poder advém da representação dos cidadãos. A ela 

contrapõe-se, no mundo europeu, a vassalagem do Antigo Regime, e 

noutras latitudes outras formas de legitimação. A sociedade democrática 

é composta por cidadão, cidadão que tem direitos e deveres perante a 

lei, uma lei concebida de forma abstracta para todos. Para alem disso, 

esta “rule of low “ é também igualitária. A liberdade e a igualdade são 

um par.  

A legitimidade da lei também advém da sua regulação. A produção de 

lei, a sua execução e a sua avaliação são feitas por corpos diferentes. Há 

uma legitimidade que advém da representação inicial, dada pelo voto 

popular, por representação, e que se mantem ao longo de todo o 

momento em que se concretizam as políticas. Há um valor ético na 

democracia que é o de garantir que não há privilégios e que os 

rendimentos da sociedade são distribuídos com equidade. 

A propósito do Valor social 

A questão da Função Social dos museus parte da questão do valor social. 

Como avaliar, qualitativamente ou quantitativamente o valor dum 

processo museológico. Toda a avaliação pressupõe a definição do 

objetivos, de fins a atingir e dos meios usados. A avaliação é o processo 

em que se mede, de forma quantitativa ou qualitativa, o grau de sucesso 

ou insucesso em relação a esses fins e a forma como os meios foram 

usados. 
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Numa organização há que ter em consideração a diferenciação entre 

eficiência e eficácia. Grosso modo eficiência refere-se ao processo e 

eficácia em relação aos fins. A questão da Função social dos museus é 

uma questão complexa, porque se relaciona mais com os processos do 

que com os seus fins. A função social não se constitui como um 

objectivo, mas como um processo.  

A função social insere-se no âmbito da justiça cognitiva, de solidariedade 

entre e intra gerações na procura de liberdade e solidariedade. Há no 

entanto a consciência que toda a atividade deve ser sustentável. A 

sustentabilidade, nas políticas culturais é investir nas pessoas. Há 

todavia o poderoso limite que modela o investimento, que o subordina à 

lógica da criação da riqueza, de valor. Todo o investimento deve ser 

produtivo. Deve criar valor.  

Há no entanto uma forte tensão nas sociedades atuais, sobretudo no 

norte, para canalizar investimento para o sector de especulação 

financeira, retirando capital e recursos para os investimentos sociais, 

com base na lógica de que o ciclo de investimento no sector financeiro é 

mais célere do que o investimento nas pessoas, visto como mais lento e 

difuso. Uma ilusão como é comprovado pela lei de Pareto em que torna 

evidente que a economia vive ciclos de especulação financeira, em que 

se procura colocar o dinheiro a circular mais rapidamente para ter a 

ilusão que há mais dinheiro. Uma situação em que a circulação do 

dinheiro leva à erosão do seu valor. Uma ilusão que evidência a crise do 

sistemas. 

A função social dos museus, ao trabalhar com processos pode induzir um 

espaço para romper com a ideia de ciclo especulativa, contrapondo a 

criação do valor financeiros, pela criação de valor de cidadania. A 

cidadania exige, educação, ciência e cultura. Este triângulo virtuoso 

implica investir na sociedade. Estabelecer novas prioridades, para corrigir 

as desigualdades nos processos sociais, para valorizar as aprendizagens. 

Cada cidadão é um ser singular, que exige uma educação compreensiva 

e um espaço de aprendizagem de cidadania. A educação não formal e 

informal, a que ocorre nos espaços e nos processos museológicos 

concretizam essa possibilidade de encontro e de produção de inovação 

pela criatividade. 

A criação do valor na função social dos museus pode ser observada pela 

possibilidade de avançar. Cultura é o que nos permite avançar na 

construção de cidadania. A função social é um exercício de liberdade. A 

Liberdade como (libertas) a qualidade da balança quando está 
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destravada, em equilíbrio. O que está no prato, sou eu e o outro. O 

respeito pela diversidade é o que produz o equilíbrio. O que produz a 

liberdade. A liberdade é a compreensão do caminho. 
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